COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 021/2025
PROJETO DE LEI N°: 020/2025
ORIGEM: Poder Executivo

OBJETO: Projeto de Lei N° 020/2025, que “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A INSTITUIR O PROGRAMA DE ESTÍMULO À EXPEDIÇÃO DE NOTAS FISCAIS, ESTABELECE SORTEIO E PREMIAÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
	Recebido: 11/03/2025
	Votado: 19/03/2025


	Comissão Geral de Pareceres

	Parecer Favorável
	Parecer Rejeitado

	x
	


Trata-se de projeto de lei que objetiva estimular os cidadãos que consomem produtos na cidade de Presidente Lucena a exigir dos comércios locais a expedição de notas fiscais correspondentes, para participarem do programa municipal, que instituiu premiação através de sorteios. O programa é uma política pública adotada desde 2017, com intuito aumentar a arrecadação do ICMS do Estado do RS para aumentar o índice de participação do Município na arrecadação do ICM e, assim, incrementar a receita de Presidente Lucena.

O Executivo justificativa a o encaminhamento do projeto, semelhante a outro recentemente aprovado (008/2025), eis que o presente visa substituir a Lei 1.562/2025, oriunda do projeto de lei 008/2025, tendo em vista a constatação de erros formais e de operacionalização descritos naquela.

Reitera que a eficácia do programa. Segundo a justificativa, a comunidade vem cada vez mais se conscientizando que ao exigir a Nota Fiscal, e está beneficiando a cidade, pois, parte do valor pago irá para os cofres públicos municipais e, consequentemente, aplicados nas demandas da comunidade.

Conforme Parecer Jurídico N°021/2025, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode ser encaminhado ao Plenário para análise e votação. 
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

	Comissão Geral de Pareceres
	Favorável
	Contra

	Presidente: Eva Rosane Schmitt
	x
	

	Vice-Presidente: Joel Henrique Dhein
	x

	

	Relatora: Carine Medtler
	x

	


PARECER JURÍDICO N° 021/2025

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 020/2025– “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A INSTITUIR O PROGRAMA DE ESTÍMULO À EXPEDIÇÃO DE NOTAS FISCAIS, ESTABELECE SORTEIO E PREMIAÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
PROPONENTE: Poder Executivo

1) PRELIMINAR

A assessoria jurídica da Câmara de Presidente Lucena presta serviços consultivos, exerce as funções de assessoramento jurídico e de orientação da Mesa Diretora, da Presidência da Casa e dos setores legislativos, através da emissão de pareceres escritos e verbais, bem como de opiniões técnicas e fundamentadas objetivando a tomada de decisões, por meio de reuniões, de manifestações escritas e de aconselhamentos. Embora não detenha competência decisória, orienta juridicamente o gestor público e os setores legislativos, sem caráter vinculante.

Os pareceres jurídicos são atos resultantes do exercício da função consultiva desta Procuradoria Jurídica, no sentido de alertar para eventuais inconformidades que possam estar presentes. 

Diante do exposto, registro que o parecer jurídico possui natureza opinativa, que não vincula, por si só, a manifestação das comissões permanentes e a convicção dos membros desta Câmara, sendo assegurada a soberania do Plenário.

2) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei que objetiva estimular os cidadãos que consomem produtos na cidade de Presidente Lucena a exigir dos comércios locais a expedição de notas fiscais correspondentes, para participarem do programa municipal, que instituiu premiação através de sorteios. O programa é uma política pública adotada desde 2017, com intuito aumentar a arrecadação do ICMS do Estado do RS para aumentar o índice de participação do Município na arrecadação do ICM e, assim, incrementar a receita de Presidente Lucena.

O Executivo justificativa a o encaminhamento do projeto, semelhante a outro recentemente aprovado (008/2025), eis que o presente visa substituir a Lei 1.562/2025, oriunda do projeto de lei 008/2025, tendo em vista a constatação de erros formais e de operacionalização descritos naquela.

Reitera que a eficácia do programa. Segundo a justificativa, a comunidade vem cada vez mais se conscientizando que ao exigir a Nota Fiscal, e está beneficiando a cidade, pois, parte do valor pago irá para os cofres públicos municipais e, consequentemente, aplicados nas demandas da comunidade.

É o relatório.

3) PARECER

O presente projeto de lei visa substituir lei idêntica, contudo com problemas formais e de operacionalização.

Busca, o Executivo, com a edição da lei, estímulo a expedição de notas fiscais, e consequente aumento da arrecadação de ICMS, tributo de competência e arrecadação pelo Estado, a fim de que seu retorno para o Município de Presidente Lucena seja maior, para que o mesmo possa investir para melhorar a qualidade de vida de seus Munícipes.

A realidade há décadas apresenta uma alta concentração da participação no bolo tributário nacional: a União com cerca de 70%; os Estados com certa de 25%; ficando os municípios com algo em torno de 5% da arrecadação, isso indireta, por repasse. De forma direta com ISS e IPTU sobe a arrecadação para 18%. 

O rateio na arrecadação do ICMS é definido por uma série de critérios definidos em lei. A apuração do IPM para os repasses das receitas previstas para o ano seguinte é realizada anualmente pela Receita Estadual, por meio da Divisão de Relacionamento com Cidadãos e Municípios (DRCM), e leva em consideração uma série de fatores definidos em lei e seus respectivos resultados ao longo dos anos anteriores. 

Em 2025, será o segundo ano em que serão utilizados os novos critérios determinados pela Lei 15.766/21, na qual se destacam as alterações: dos critérios de Participação no Rateio da Cota-Parte da Educação (PRE), que passa de 10% para 11,4% na composição do índice; do critério do Programa de Integração Tributária (PIT), que passa de 0,5% para 0,6%; do critério de População, que passa de 7% para 5,6%; e do número de propriedades rurais, que passa de 5% para 4,9% na composição do índice. O Valor Adicionado Fiscal (VAF), que é o fator de maior peso, é calculado pela diferença entre as saídas (vendas) e as entradas (compras) de mercadorias e serviços em todas as empresas localizadas no município. Já o PRE é composto pelo Índice Municipal da Qualidade da Educação do RS (Imers), pela população do município, pelo nível socioeconômico dos educandos e pelo número de matrículas no ensino fundamental da rede municipal

O Estado do RS irá repartir cerca de R$ 9 bilhões entre as 497 prefeituras. O volume de recursos corresponde a 25% sobre a receita de ICMS previsto para 2025, considerando as deduções estabelecidas pela Constituição Federal, como por exemplo o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb). O ICMS repassado às prefeituras representa, em média, 20% do total das respectivas receitas, consistindo em uma importante fonte de recursos para os municípios gaúchos. Os números constam na PORTARIA SEFAZ Nº 064/2024, publicada no Diário Oficial do Estado 11/12/2024. 

O ICMS repassado às prefeituras representa, em média, 20% do total das respectivas receitas, consistindo em uma importante fonte de recursos para os municípios gaúchos. Importante ressaltar que a partir de 2024 a educação foi incluída entre os critérios do repasse (PRE -10%), conforme aprovado pela Assembleia Legislativa em novembro de 2021 e chegará a ter peso de 17% na formação do índice, com alteração gradativa.

O Índice de Participação dos Municípios – IPM- de Presidente Lucena de 2022 foi de 0,061841, IPM de 2023 foi de 0,056551, IPM de 2024 0,057682 e em 2025 passou para 0,065004, com incremento de 12%, assume a 7ª posição como município com maior crescimento. Esses dados estão publicados no Diário oficial do Estado, entretanto, qual o valor em reais que correspondem esses percentuais não foi informado pelo Executivo Municipal.

A análise da proposição dar-se-á segundo critérios formais constitucionais relativos a competência legislativa, a iniciativa do autor para a apresentação da proposição, a adequação da matéria ao tipo legislativo utilizado, as exigências formais estabelecidas especificamente para a matéria apresentada e, existindo, se elas foram observadas. Uma vez superada a regularidade formal, observar-se-á a regularidade constitucional material, referente ao conteúdo ou matéria do ato normativo às normas e preceitos constitucionais. Por fim, a análise dar-se-á sobre a juridicidade em sentido estrito que compreende aos atributos da norma legal, à legalidade, à conformidade com os princípios jurídicos e, ainda, à técnica legislativa de elaboração, articulação e redação da propositura.

Com base na autonomia conferida pelo art. 18, da CF/88,
compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e a estadual no que couber, normas estas de reprodução automática (art. 30, incisos I e II, da CF/88 c/c art. 1º, 6°, 30 da Lei Orgânica Municipal), que não admitem a existência de normas locais contrárias ao paradigma estabelecido na Constituição Federal, diante da primazia da Constituição Federal sobre as demais ordens jurídicas, face ainda ao princípio da simetria constitucional.

A Lei Orgânica de Presidente Lucena, em seu art. 76 que o Município possui autonomia e competência, asseguradas pela CF, para elaborar projetos e programas de desenvolvimento local, atendendo aos princípios gerais estabelecidos na CF, de atividade econômica, entre outras. O projeto de lei pretende instrumentalizar o disposto na lei orgânica através desta política pública.

Assim, conclui-se que o projeto está dentro do âmbito das atribuições definidas constitucionalmente aos municípios, não havendo qualquer usurpação constitucional de competência, por tratar o projeto de norma de interesse local, relativa à criação de benefícios aos contribuintes do Município, que não extrapola os limites de competência de demais entes federados (União, Estados e o DF), devendo- se passar ao exame dos demais elementos do projeto.

A existência ou não de vício formal subjetivo verifica-se na fase de iniciativa.  O art. 37 da Lei Orgânica Municipal prevê que a iniciativa das leis municipais, salvo os casos de competência exclusiva, caberá a qualquer Vereador, ao Prefeito e aos eleitores, neste caso, em forma de moção articulada e fundamentada, subscrita, no mínimo, por cinco por cento do eleitorado do Município. Da mesma forma dispõem o art. 127 do Regimento Interno, a iniciativa dos projetos de lei cabe a qualquer Vereador da Câmara e ao Prefeito, ressalvados os casos de iniciativa, constantes da legislação pertinente.  Sob esse viés, considerando o conteúdo da proposição, percebe-se de plano a inexistência de vício de iniciativa no projeto.

Por regularidade material entende-se a compatibilidade vertical entre o conteúdo do projeto e os preceitos, princípios e normas constitucionais. Não se observa a violação de princípios, normas, direitos e garantias fundamentais assegurados pela Constituição Federal, conclui-se pela inexistência de vício material no atual projeto.

A técnica Legislativa pode ser descrita como o “conjunto de procedimentos e normas redacionais específicas, que visam à elaboração de 

um texto que terá repercussão no mundo jurídico”. Os principais parâmetros definidores da técnica legislativa estão encartados na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, devidamente regulamentada pelo Decreto nº 9.191, de 1º de novembro de 2017, que estabelece as normas e as diretrizes para elaboração, redação, alteração, consolidação e encaminhamento de propostas de atos normativos ao Presidente da República pelos Ministros de Estado, que me utilizo de forma analógica para análise textual. O art. 124 do Regimento Interno Também prevê como devem ser redigidas as preposições. 

Quanto ao quórum necessário, o art.14 da Lei Orgânica Municipal regra que, à exceção de dispositivo constitucional, o quórum para deliberação é o da maioria simples presente, no mínimo, a maioria absoluta dos vereadores. Ainda, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

O projeto obedece aos requisitos de constitucionalidade, legalidade, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, e não encontrando óbices à discussão e votação, sendo pelo entendimento da viabilidade técnica do mesmo, estando apto a ser encaminhada ao plenário. 

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade do projeto e pelo encaminhamento do presente ao Plenário para análise e votação. 

Presidente Lucena, 19 de março de 2025.

	
	
	

	Mariana Appel Klein
	
	

	Assessora Jurídica
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